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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre as carreiras das mulheres na ciência e na universidade e os «tetos de vidro» encontrados
(2014/2251(INI))
O Parlamento Europeu,
–
Tendo em conta os artigos 2.º e 3.º do Tratado da União Europeia (TUE) e os artigos 8.º, 10.º, 19.º e 157.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE),

–
Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW),

–
Tendo em conta a Diretiva 2006/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de Julho de 2006, relativa à aplicação do princípio da igualdade de oportunidades e igualdade de tratamento entre homens e mulheres em domínios ligados ao emprego e à atividade profissional (reformulação)
,

–
Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 21 de setembro de 2010, intitulada «Estratégia para a igualdade entre homens e mulheres 2010-2015» (COM(2010)0491),

–
Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 5 de março de 2010, intitulada «Empenhamento reforçado na Igualdade entre Mulheres e Homens - Uma Carta das Mulheres» (COM(2010)0078),

–
Tendo em conta o Pacto Europeu para a Igualdade de Género (2011-2020), adotado pelo Conselho em 7 de março de 2011,

–
Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 15 de setembro de 2014, intitulada «Espaço Europeu da Investigação − Relatório Intercalar de 2014» (COM(2014)0575),

–
Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 17 de fevereiro de 1999, intitulada «Mulheres e ciência: Mobilizar as mulheres para enriquecer a investigação europeia» (COM(1999)0076),

–
Tendo em conta a comunicação da Comissão, de 17 de julho de 2012, intitulada «Uma Parceria Europeia de Investigação Reforçada em prol da Excelência e do Crescimento» (COM(2012)0392),

–
Tendo em conta o relatório da Comissão, de 3 de setembro de 2014, intitulado «Políticas de igualdade de género na investigação pública», com base num inquérito dos membros do Grupo de Helsínquia (o grupo consultivo da Comissão em matéria de género, investigação e inovação),

–
Tendo em conta o relatório She Figures 2012: Gender in Research and Innovation‑Statistics and Indicators [Números no feminino, 2012: O Género na Investigação e Inovação  − Estatísticas e Indicadores], publicada pela Comissão em 2013,

–
Tendo em conta as conclusões do Conselho, de 5 de dezembro de 2014, sobre o Espaço Europeu da Investigação − Relatório Intercalar de 2014,

–
Tendo em conta a sua resolução, de 10 de março de 2015, sobre os progressos registados na União Europeia, em 2013, relativamente à igualdade de género
,

–
Tendo em conta a sua resolução legislativa, de 21 de novembro de 2013, sobre a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho que estabelece o Horizonte 2020 – Programa-Quadro de Investigação e Inovação (2014-2020)
,

–
Tendo em conta a sua resolução, de 21 de maio de 2008, sobre as mulheres e a ciência
,

–
Tendo em conta a sua resolução, de 3 de fevereiro de 2000, sobre a comunicação da Comissão intitulada «Mulheres e ciência» − Mobilizar as mulheres para enriquecer a investigação europeia»
,

–
Tendo em conta o artigo 52.º do seu Regimento,

–
Tendo em conta o relatório da Comissão dos Direitos da Mulher e da Igualdade dos Géneros (A8-0000/2015),

A.
Considerando que a igualdade de género é um princípio fundamental da União Europeia, consagrado no Tratado da União Europeia, constituindo igualmente um dos seus objetivos e missões;

B.
Considerando que a igualdade de género é um pressuposto fundamental para que as mulheres e as raparigas possam usufruir plenamente dos direitos humanos e é essencial para a sua emancipação e a consecução de uma sociedade sustentável e inclusiva; que a utilização insuficiente do capital humano reduz as potenciais vantagens para a investigação e as atividades relacionadas com a inovação, bem como para o desenvolvimento económico a nível geral;

C.
Considerando que, de acordo com as estatísticas e os inquéritos realizados, as mulheres estão sub-representadas nos níveis hierárquicos mais elevados, mesmo em setores onde estão em maioria, como é o caso da educação;

D.
Considerando que, nos últimos anos, se verificaram alguns desenvolvimentos positivos no que se refere à presença das mulheres no setor da investigação, que tem vindo a evoluir mais rapidamente do que a dos homens − apesar de, no entanto, o número de mulheres investigadoras continuar a ser significativamente inferior ao número de homens investigadores − e que é o setor empresarial que regista a maior diferença;

E.
Considerando que a carreira académica das mulheres continua a ser marcadamente caracterizada por uma forte segregação vertical, em que apenas uma proporção muito reduzida de mulheres ocupa cargos académicos de maior destaque; que, de acordo com o relatório «She Figures 2012», antes mencionado, as mulheres representam apenas 10% dos reitores das universidades;

F.
Considerando que é necessário encorajar e apoiar um maior espírito empresarial entre as mulheres;

G.
Considerando que as razões subjacentes a esta situação são numerosas e complexas, incluindo estereótipos negativos, preconceitos e ideias preconcebidas conscientes ou inconscientes;

H.
Considerando que as mulheres investigadoras têm mais probabilidades de assumir uma parte mais significativa das obrigações relacionadas com a responsabilidade parental ou com as suas famílias do que os seus colegas do sexo masculino e que, por conseguinte, todas as medidas propostas devem ter em conta a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar;

I.
Considerando que, apesar de todos os esforços em curso com vista a promover a igualdade entre homens e mulheres e a igualdade de oportunidades, as mulheres continuam a enfrentar desigualdades no acesso a cargos de investigação, ao financiamento, à publicação de obras científicas e a prémios académicos;

J.
Considerando que a Comissão já se comprometeu a assegurar uma representação de 40% do sexo sub-representado na composição de todos os seus grupos de peritos, painéis e comités e que, em particular, aplicará esta disposição no âmbito do programa específico Horizonte 2020;

A igualdade de género nos cargos académicos

1.
Observa que, apesar da evolução positiva registada nos últimos anos, a igualdade entre homens e mulheres na ciência e no mundo académico ainda não foi atingida e que a situação varia entre os Estados-Membros, os domínios de investigação e os graus académicos; chama a atenção para a presença muito reduzida de mulheres nos cargos académicos e de tomada de decisão mais elevados em instituições científicas e universidades, o que revela a existência de «tetos de vidro»;

2.
Reitera que a igualdade entre homens e mulheres é um dos princípios em que assenta a UE e que tem também de ser respeitado no domínio da investigação e das instituições académicas; salienta que todas as formas de discriminação, direta ou indireta, das mulheres devem ser abolidas;

3.
Lamenta que persista a desigualdade que as mulheres enfrentam no acesso a postos de investigação, ao financiamento e à publicação de obras científicas, nomeadamente a discrepância salarial entre homens e mulheres, inclusive no domínio da ciência e do mundo académico, apesar das disposições legais em matéria de igualdade de tratamento e de não discriminação no mercado de trabalho em vigor na UE e nos Estados‑Membros;

Medidas positivas

4.
Insta a Comissão e os Estados-Membros a analisarem as disposições jurídicas existentes para que sejam corretamente aplicadas e, se necessário, a proceder à revisão destas disposições, a fim de garantir a igualdade de tratamento entre homens e mulheres; defende que o princípio da não discriminação tem de ser observado em todos os tipos de contrato de trabalho ou de financiamento e que o direito legal à igualdade de remuneração por trabalho igual tem de ser respeitado em todos os tipos de remunerações atribuídas aos homens e às mulheres, nomeadamente no que se refere aos subsídios e às bolsas de estudo;

5.
Salienta que, para além do controlo da aplicação de disposições jurídicas, importa eliminar as barreiras culturais e institucionais que geram discriminações diretas ou indiretas das mulheres nas carreiras científicas e em postos de tomada de decisão, com o objetivo de alcançar a igualdade entre homens e mulheres; é de opinião que essas barreiras surgem muitas vezes de ideias preconcebidas, preconceitos negativos e estereótipos conscientes ou inconscientes que a implementação de mudanças institucionais pode ajudar a eliminar;

6.
Exorta a Comissão a desenvolver programas e iniciativas existentes e a reforçar as campanhas positivas destinadas às raparigas e mulheres com o objetivo de encorajá-las a enveredar por carreiras académicas e de investigação em todos os domínios científicos, com especial destaque para as engenharias e as tecnologias, setores em que, apesar das recentes mudanças positivas, a participação das mulheres continua abaixo da média;

7.
Exorta a Comissão, os Estados-Membros e as partes interessadas a fortalecerem as iniciativas e os programas destinados a incentivar as mulheres a prosseguirem as suas carreiras científicas e académicas, nomeadamente através de programas de orientação e de redes de contacto e do apoio a jovens cientistas que participam em programas de investigação e à candidatura a bolsas, bem como a promoverem as carreiras individuais das investigadoras e a progressão das suas carreiras para que possam aceder a postos de maior relevo; as mulheres devem ser encorajadas a candidatar-se a cargos de tomada de decisão;

Equilíbrio entre a vida profissional e pessoal 

8.
Salienta que a necessidade de conciliar as obrigações profissionais e familiares representa, muitas vezes, um obstáculo considerável na progressão das carreiras científicas e académicas das mulheres e é uma das principais razões para o abandono das suas carreiras;

9.
Exorta a Comissão, os Estados-Membros, as organizações de financiamento da investigação e as outras partes interessadas a elaborarem programas destinados a incentivar ativamente as mulheres a prosseguirem as suas carreiras após uma licença de maternidade ou parental e a concederem financiamento a programas de reintegração, a permitirem uma maior flexibilidade no que diz respeito à produção científica das mulheres após o nascimento ou a adoção de uma criança, bem como a promoverem a prestação de serviços adequados de acolhimento de crianças; defende que estas medidas devem igualmente ser aplicadas aos investigadores com remunerações individuais e ao pessoal que participe em projetos de investigação com financiamento externo;

Mudanças e projetos institucionais

10.
Regista que, além de incentivar individualmente as carreiras das mulheres, as reformas institucionais são necessárias para ultrapassar os obstáculos à igualdade entre homens e mulheres, em especial no que diz respeito à segregação vertical e à participação das mulheres nos órgãos de tomada de decisão;

11.
Insta a Comissão a reforçar o seu papel de coordenação nas iniciativas de integração da perspetiva de género no âmbito do Espaço Europeu da Investigação, a aumentar a sensibilização e a disponibilizar formação relevante destinada às partes interessadas sobre a importância da integração da dimensão do género na ciência e no mundo académico;

12.
Congratula-se com o facto de a Comissão financiar a criação de programas a favor da igualdade de género, através de projetos no âmbito do 7.º Programa-Quadro e do Programa Horizonte 2020, e regozija-se com o projeto conjunto da Comissão e do Instituto Europeu para a Igualdade de Género de criar um instrumento em linha destinado a apoiar programas a favor da igualdade de género, como forma de identificar e de partilhar as práticas de excelência com as partes interessadas pertinentes; sublinha que as práticas de excelência propostas deverão ter em conta a independência das universidades e das organizações de investigação e a diversidade das estruturas organizativas nos Estados-Membros;

Medidas a adotar 

13.
Insta os Estados-Membros a concederem incentivos aos institutos de investigação e às universidades com o objetivo de introduzirem e implementarem programas a favor da igualdade de género, a introduzirem a dimensão de género nos seus programas de investigação nacionais e a aplicarem estratégias abrangentes que conduzam a mudanças estruturais com vista a superar as lacunas existentes nas instituições e nos programas de investigação;

14.
Exorta a Comissão e os Estados-Membros a considerarem a criação de programas a favor da igualdade de género como requisito prévio para aceder a financiamento público nos domínios da investigação, da ciência e do mundo académico;

15.
Insta a Comissão e o Instituto Europeu para a Igualdade de Género a continuarem a desenvolver a metodologia existente destinada a manter a produção de estatísticas discriminadas por género ao nível de todas as atividades académicas e científicas, para além das estatísticas relativas aos recursos humanos, e a desenvolverem e validarem indicadores destinados a avaliar os processos de mudança institucional registados a nível nacional e em todo o Espaço Europeu da Investigação;

16.
Insta os Estados-Membros, o setor académico e todas as partes interessadas a introduzirem no ensino superior programas especiais destinados a realçar a importância da igualdade entre homens e mulheres;

17.
Insta a Comissão a aplicar sistematicamente a orçamentação com integração da perspetiva de género a todos os programas e medidas de financiamento nos domínios da ciência, do mundo académico e da investigação;

Participação 

18.
Exorta a Comissão e os Estados-Membros a reforçarem a criação de redes entre mulheres cientistas aos níveis nacional, regional e da UE;

19.
Reitera a importância de assegurar uma maior participação das mulheres nos processos de tomada de decisão e de garantir o equilíbrio de género nos painéis de avaliação, nos júris de seleção e em todos os outros comités, bem como nos painéis e comités nomeados responsáveis pela tomada de decisões relacionadas com o recrutamento, o financiamento, os programas de investigação e a publicação de obras científicas; as instituições de investigação e as universidades devem ser encorajadas a fixar metas no que diz respeito à participação de mulheres nesses órgãos;

20.
Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão e aos governos dos Estados-Membros.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

«Teto de vidro»
O termo «teto de vidro» foi adotado em 1986 pelos jornalistas do Wall Street Journal. Descreve os obstáculos invisíveis (baseados em preconceitos) que limitam a ascensão das mulheres a cargos de topo nas suas carreiras.
A grande diversidade dos «tetos de vidro» reflete o grau de dificuldade com que as mulheres se deparam quando tentam progredir na carreira e alcançar níveis hierárquicos semelhantes aos dos seus colegas homens. 
Em particular, o pressuposto papel social das mulheres afeta não apenas as suas vidas pessoais, mas também a sua experiência no local de trabalho, causando vários problemas complexos. 
Os estudos revelam que os métodos, as competências e a abordagem geral às questões científicas das mulheres parecem ser totalmente idênticos aos dos homens.
Resulta daí que as mulheres estão sub-representadas nos níveis hierárquicos mais elevados, mesmo em setores onde estão em maioria, como é o caso do setor da educação. 
As razões que conduzem a esta situação são variadas e complexas, como demonstram uma análise da literatura e investigações especificamente direcionadas para o setor da educação. 
Ao limitarmos a presença das mulheres no domínio da investigação, através de estereótipos conscientes e inconscientes, estamos a rejeitar um potencial importante que foi desenvolvido nas nossas universidades e a desvalorizar capital humano altamente qualificado. A utilização insuficiente deste capital humano reduz uma potencial vantagem em termos de investigação e atividade relacionada com a inovação, bem como em termos de desenvolvimento económico global. A ciência e a inovação exigem constantemente novas ideias e as melhores surgem invariavelmente em ambientes diversificados. 
Ao mesmo tempo, o tratamento desigual e a discriminação das mulheres constituem uma violação grosseira dos seus direitos humanos básicos. 
Estatísticas
Publicado de três em três anos desde 2003, o relatório «She Figures» apresenta estatísticas e indicadores sobre recursos humanos relativamente ao setor da investigação e desenvolvimento tecnológico (IDT) e à igualdade de género no domínio científico. O relatório «She Figures 2012» revela que, não obstante os progressos, as desigualdades de género no domínio da ciência tendem a persistir. Por exemplo, em 2010, embora 59% dos estudantes licenciados da UE fossem mulheres, apenas 20% dos académicos eram mulheres.
Ainda que a percentagem de mulheres investigadoras esteja a crescer mais rapidamente do que a dos homens investigadores, em 2009 apenas 33% de todos os investigadores da UE-27 eram mulheres. A percentagem de mulheres no setor Organização Empresarial é a mais baixa, onde apenas 19 % de todos os investigadores são mulheres, quando comparada com os 40% no setor Ensino Superior e os 40% no setor Governo. 
A carreira académica das mulheres permanece marcadamente caracterizada por uma forte segregação vertical. Em 2010, a percentagem de estudantes do sexo feminino (55%) e de mulheres licenciadas (59%) excedia a do sexo masculino, mas entre os doutorandos e doutorados o número de homens era superior ao das mulheres (a percentagem de doutorandas era de 49% e de doutoradas 46%). Além disso, as mulheres representavam apenas 44% do pessoal académico de grau C, 37% do pessoal académico de grau B e 20% do pessoal académico de grau A. A sub-representação das mulheres é ainda mais notória no domínio da ciência e da engenharia. A percentagem de mulheres aumentou de apenas 31% da população estudantil no nível inicial para 38% de doutorandas e 35% de doutoradas, mas manteve-se nos 32% de pessoal académico de grau C, 23% de grau B e apenas 11% de grau A. É frequente as doutorandas deixarem a área da ciência após concluírem o doutoramento.
Está comprovado que a diversidade de género nas salas de reuniões conduz a ideias inovadoras, ao aumento da competitividade e do nível de desempenho e a uma melhor gestão empresarial. A existência de mais mulheres em cargos de liderança também envia uma mensagem para o mundo exterior de que a empresa compreende a complexidade dos mercados mundiais e está preparada para competir a nível global.
Estudos recentes realizados nos EUA demonstram de forma cada vez mais contundente o papel que a tendenciosidade em matéria de género desempenha em afastar as mulheres das carreiras no domínio da ciência. «Um estudo aleatório e duplamente anonimizado realizado em 2012 deu aos corpos docentes do domínio da ciência de universidades com forte atividade de investigação os materiais de candidatura de um aluno fictício a quem foi atribuído aleatoriamente um nome masculino ou feminino e relevou que tanto os elementos masculinos como os elementos femininos do corpo docente classificaram o candidato masculino como significativamente mais competente e passível de ser contratado do que a candidata feminina com materiais de candidatura idênticos. Um estudo de 2014 revelou que tanto os homens como as mulheres têm duas vezes mais probabilidade de contratar um homem para um emprego que exija conhecimentos de matemática.» (Joan C. Williams − Os três preconceitos que afastam as mulheres das STEM. Harvard Business Review, 5 de março de 2015).
Obstáculos ao desenvolvimento profissional das mulheres
Os estereótipos negativos e os preconceitos enraizados desde tempos antigos até aos nossos dias (a tendenciosidade gera grandes discriminações). 
Maternidade e outras obrigações familiares
Em casamentos onde os dois elementos do casal têm carreiras, as mulheres investigadoras têm mais probabilidade de assumir uma maior quota de obrigações relacionadas com a educação dos filhos do que os seus companheiros, tentando corresponder às expectativas da sociedade e acabando geralmente por aceitar cargos de menor responsabilidade. Muito provavelmente, as obrigações familiares também podem ser uma das razões mais importantes para as doutoradas deixarem a área após concluírem o doutoramento, uma vez que é altura de constituir família. Mas, em comparação com os investigadores do sexo masculino, é mais provável que o facto de terem filhos influencie a sua produtividade e a progressão na carreira. De acordo com o relatório «She Figures 2012», em 2010 era mais provável os investigadores terem filhos do que as classes trabalhadoras. Por conseguinte, todas as medidas a tomar devem ter em consideração a possibilidade de equilibrar bem a vida profissional e a vida privada. 
Discriminação: a distinção entre profissões «masculinas e femininas» 
Tradicionalmente, as sociedades percecionam algumas profissões como sendo tipicamente masculinas e outras como sendo tipicamente femininas. Estes estereótipos conduzem a uma fraca representatividade das mulheres no domínio da ciência e da engenharia. A percentagem de mulheres entre os professores catedráticos é mais elevada nas humanidades e nas ciências sociais, 28,4% e 19,4%, respetivamente, e mais baixa nas áreas da engenharia e da tecnologia, 7,9%. 
A disparidade salarial 
O problema da disparidade salarial entre géneros deve ser reconhecido. A disparidade salarial também está presente nas carreiras académicas e de investigação, sendo desta forma um dos fatores que contribui para a possível frustração das mulheres nestas áreas relativamente à lenta progressão profissional, juntamente com um pior acesso ao financiamento para investigação e um pior acesso à publicação, fazendo com que abandonem as carreiras. Salário desigual por trabalho igual é considerado uma discriminação direta na legislação da UE: «O princípio de salário igual por trabalho igual ou trabalho com igual valor [...] constitui um aspeto importante do princípio de tratamento igual entre homens e mulheres e uma parte essencial e indispensável do acervo comunitário.» (Diretiva 2006/54/CE).
Falta de ambições (falta de visão e de confiança)
A «ameaça do estereótipo» leva as mulheres a acreditarem que têm menos probabilidade de serem bem-sucedidas nas suas carreiras académicas do que os congéneres masculinos ou que são menos competentes do que eles, o que efetivamente as leva a agir como sendo menos competentes. 
Acesso desigual às profissões e ao financiamento
O financiamento e os recursos são uma questão extremamente importante.
De acordo com o relatório «She Figures 2012», dos 22 países para os quais estão disponíveis dados de 2010, 17 países registam taxas de êxito mais elevadas relativamente aos homens no que toca à obtenção de financiamento para a investigação. Em três Estados-Membros da UE, na Islândia e na Noruega, as taxas de êxito relativamente às mulheres são mais elevadas. 
De acordo com o Conselho Europeu de Investigação, das bolsas atribuídas em 2007, as mulheres foram muito bem-sucedidas nas humanidades, conseguindo até 50% das bolsas, mas nas ciências da vida conseguiram apenas cerca de 35%. 
Uma análise mais recente do Prémio Europeu do Jovem Investigador e de outros prémios europeus de pós-doutoramento revela que as mulheres estão a receber uma fatia substancial destes prémios de prestígio. Para três destes programas, as mulheres tiveram taxas de êxito baixas (80-90% da taxa dos homens), mas para algumas Ações Marie Curie de «Mobilidade» as mulheres tiveram taxas de êxito elevadas. É possível encarar isto como prova de que a elaboração de orçamentos com base na perspetiva de género na UE funciona. 
Falta de pessoal de gestão experiente
Estudos realizados anteriormente revelaram que, em júris com igualdade de participação de mulheres, também é mais provável as mulheres preferirem candidatos do sexo masculino do que mulheres candidatas com qualificações iguais.
Assédio sexual contra mulheres
Investigações realizadas anteriormente revelaram que um fator importante para o êxito na carreira académica é encontrar um mentor. Contudo, em áreas dominadas por homens, as mulheres têm mais probabilidade do que os homens de terem um mentor do sexo oposto. Devem ser implementadas políticas rigorosas que impeçam o assédio sexual. 
Programas em curso destinados a promover a igualdade de género 
A igualdade de género é uma das principais prioridades de «Uma Parceria Europeia de Investigação Reforçada em prol da Excelência e do Crescimento» (EEI) e uma questão transversal no Horizonte 2020. Outras iniciativas incluem o Grupo de Helsínquia sobre a dimensão de género na investigação e na inovação, uma campanha lançada pela CE intitulada «Ciência: um mundo no feminino», uma estratégia «Mudança Institucional» para promover a igualdade de género nos Organismos de Investigação e nos Organismos de Financiamento da Investigação e um grupo de peritos para a «Inovação através do Género» financiado pela CE.
Propostas para ajustar o papel das mulheres na ciência (medidas com vista a eliminar)
Algumas medidas relacionadas com a maternidade

Quando as mulheres dão à luz ou adotam uma criança, a sua produção científica deve ser calculada como menos produtiva durante, pelo menos, um ano e acompanhada por uma pausa no trabalho quando adequado. 
 Redução temporária das suas atividades de ensino ou gestão de projetos durante o período da maternidade.
 Disponibilização de creches de qualidade no local de trabalho.
Medidas gerais
 Inclusão generalizada da igualdade de género nas atividades académicas e científicas com vista a integrar as questões de género em:
o
Estruturas (manter estatísticas discriminadas por sexo para todas as atividades académicas e científicas e procurar um equilíbrio de género nas associações profissionais e rotação de cargos).
o
Programas (incluir conteúdos de igualdade de género e considerar o impacto do género em trabalhos de investigação específicos).
o
Orçamento: a sociedade deve financiar programas educativos específicos, de modo a realçar a importância da igualdade de género.
 Supervisão dos procedimentos de seleção: entrada, promoção, atribuição de licenças sabáticas, financiamento de projetos, bolsas de trabalho, etc.
 Oferta de manuais e formações sobre a integração de género aos membros dos júris.
 Acompanhamento sistemático dos progressos em termos de igualdade.
 Apoio com vista a garantir que as atividades que utilizam dinheiro público respeitam os princípios da igualdade (desde os critérios que regem as nomeações nas Academias Reais até aos comités científicos dos congressos, prémios nacionais ou cargos elegíveis). 
Medidas de ação positiva
 Dinheiro e/ou cargos reservados para alcançar um equilíbrio numérico entre mulheres e homens.
 Recrutamento ativo de mulheres (procurar potenciais candidatas quando as mulheres não se candidatam a um cargo), especialmente para cargos de topo.
 Soluções por parte de várias organizações e fóruns com vista a corrigir ou melhorar drasticamente a situação.
Ao dar resposta às questões dos «tetos de vidro» que as mulheres podem encontrar na ciência e noutros domínios, o aspeto importante a reter é que o vidro é efetivamente apenas vidro. O relatório apresenta exemplos de como o «vidro» é encontrado em várias situações e em relação a vários indivíduos e como estes obstáculos podem ser gradualmente reduzidos, ou até mesmo eliminados, se forem tomadas medidas específicas que deem resposta à tendenciosidade em matéria de género e se trabalharmos com os profissionais do futuro no sentido de criar confiança, desenvolver competências e mudar perceções.
Algumas das questões abordadas:
1. A vida de uma mulher em domínios relacionados com as ciências: exemplos que ilustram as estatísticas e que decorrem da investigação.
2. Obstáculos, quotas e «HeForShe» («Ele Por Ela»): métodos atuais que visam dar resposta à situação e fazer a diferença.
3. As influências e o reforço da confiança devem começar mais cedo: exemplos de organizações que começam o trabalho junto das gerações mais novas e porquê.
4. Recomendações específicas que podemos seguir para fazer a diferença, etc.
Conclusão (Resultado)
Como conclusão, podemos definir o «teto de vidro» como um dos obstáculos com que as mulheres enquanto grupo se confrontam, impedindo-as de chegar a cargos de topo a nível profissional, nomeadamente no domínio da ciência e no domínio universitário. Já foram realizados muitas investigações e muitos inquéritos (antigos e recentes) relacionados com este tema e quase todos chegam à mesma conclusão: as medidas devem ser radicais e não superficiais. A cooperação a nível coletivo é extremamente importante e tem de ser posta em prática por cada um de nós a nível individual e coletivo. 
É necessário que a unidade das mulheres seja sempre mais forte e mais empenhada. Os Estados-Membros devem promover políticas que visem a melhoria das boas práticas de recrutamento e emprego de cientistas. A noção de igualdade deve começar na escola onde as crianças aprendem que são iguais em todos os aspetos das suas vidas. As escolas devem implementar a formação sobre diversidade, de modo a apoiar as mulheres em profissões STEM (nas áreas da ciência, tecnologia, engenharia e matemática). É fundamental reforçar continuamente a legislação sobre esta matéria.
Os homens e as mulheres são diferentes, mas devem e têm de ser iguais no que toca aos seus direitos, independentemente da idade, religião, situação familiar e habilitações.
A melhor razão para o fazer é a apresentada por Nancy Hopkins: «Mudar os corações e as mentes um a um é algo demasiado lento; mude-se a instituição e os corações mudarão em seguida.»
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